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ACORDO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO
PROCESSO UFGD Nº 23005.XXXXXX/XXXX-XX
PROCESSO XXXX N° XXXXXX/XXXX-XX 
ACORDO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS E ÓRGÃO, ENTIDADE, EMPRESA, PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS CURRICULARES NOS TERMOS DA LEI Nº 11.788 DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS, pessoa jurídica de direito público, criada por meio da Lei n° 11.153, de 29/07/2005 e instituída pelo Decreto n° 5.643, de 27/12/2005, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.775.847/0001-97, com sede na Rua João Rosa Góes, nº 1.761, Vila Progresso, Dourados/MS, CEP 79.825-070, Caixa Postal 322, doravante denominada simplesmente por INSTITUIÇÃO DE ENSINO, neste ato, representada por seu Reitor, o Senhor Jones Dari Goettert, brasileiro, casado, professor do magistério superior, portador da cédula de identidade nº XXX - SSP/XX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX, nomeado por decreto, de 22/06/2022, publicado no Diário Oficial da União n° 117, de 23/06/2022, seção 2, página 1; e a XYZ LTDA, pessoa jurídica de direito privado/público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX, com sede administrativa localizada na XXX CEP XXX em Município/UF, doravante denominada simplesmente por CONCEDENTE, neste ato representada por seu Sócio/Proprietário/Gerente /Prefeito, o Sr. Xxxx, brasileiro, portador da cédula de identidade, RG n° XXX – SSP/XX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX, conforme procuração/contrato social, firmam o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO nos termos da Lei Federal n° 11.788/08 e das cláusulas abaixo alinhadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. Este Acordo de Cooperação de Estágio tem como objeto estabelecer e possibilitar a realização de estágios curriculares supervisionados obrigatórios e não obrigatórios por alunos matriculados e frequentes nos cursos de graduação ofertados pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO nas áreas de atuação e interesses comuns.
2. A realização dos estágios de que trata este Acordo não acarretará qualquer vínculo de natureza trabalhista.
3. Os estágios dependerão de prévia formalização, em cada caso, do respectivo Termo de Compromisso de Estágio e do Plano de Atividades de Estágio, assinados pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO, pela CONCEDENTE e pelo ESTAGIÁRIO.
4. Os Estágios Curriculares Supervisionados, obrigatórios ou não, devem compatibilizar-se com a linha de formação do Aluno-Estagiário, possibilitando que este desenvolva atitudes, hábitos, e valores profissionais; exercite e aprimore seus conhecimentos no ambiente real de trabalho, integrando e interagindo a aprendizagem acadêmica com resoluções de situações-problema reais.
5. A CONCEDENTE não assume o compromisso de ofertar estágio em todas as áreas do conhecimento, nem em todos os seguimentos de estágio referenciados no caput desta cláusula, podendo ofertar apenas estágios obrigatórios ou apenas estágios não-obrigatórios, ou, ainda as duas modalidades.
6. As obrigações do CONCEDENTE, previstas neste instrumento, e as obrigações da INSTITUIÇÃO DE ENSINO, apenas se darão em relação aos Termos de Compromisso de Estágio que vierem a firmar, livremente, durante a vigência deste instrumento. 
7. O pagamento de bolsa, em contraprestação aos serviços prestados, ocorrerá:
a) Facultativamente nos casos de estágio obrigatório;
b) Compulsoriamente nos casos de estágio não obrigatório.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
1. A INSTITUIÇÃO DE ENSINO e a CONCEDENTE praticarão todos os atos necessários à efetiva execução dos estágios curriculares supervisionados, obrigatórios ou não, ficando acordadas as seguintes obrigações:
2. Compete à INSTITUIÇÃO DE ENSINO:
a) Exigir o fiel cumprimento da programação das atividades de estágio;
b) Avaliar as instalações da CONCEDENTE, quanto às adequações e à compatibilidade com as atividades do estágio curricular;
c) Comunicar à CONCEDENTE o início do ano letivo e as datas de avaliações acadêmicas;
d) Contribuir pedagogicamente para a solução de problemas ou dúvidas que o Aluno-Estagiário encontrar no campo do estágio;
e) Manter contato para resolver situações de natureza administrativa ou educacional relativas à operacionalização das atividades do estágio;
f) Prestar informações sobre o desempenho acadêmico do Aluno-Estagiário que se destine à concessão da autorização para a realização do estágio;
g) Realizar credenciamento dos Alunos-Estagiários, com a assinatura do termo de compromisso de estágio;
h) Prover profissionais para coordenar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades do estágio;
i) Informar qual(is) profissional(is) do seu quadro funcional serão responsáveis pela coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação do Aluno-Estagiário;
j) Efetuar os devidos registros do estágio e a expedição dos documentos necessários;
k) Tomar as medidas cabíveis, de acordo com a legislação vigente, nos casos em que o Aluno-Estagiário transgredir as normas legais e administrativas estabelecidas; 
l) Cancelar as atividades de estágio, quando for comprovada irregularidade ou intenção desvirtuada a dos objetivos e metas propostas;
m) Contratar em favor do estagiário, nos casos de estágio obrigatórios, seguro contra acidentes pessoais, na forma da Lei 11.788/2008;
n) Informar à CONCEDENTE, sobre eventual suspensão ou cancelamento das atividades de estágio, devido a atos que caracterizem o desvirtuamento das ações do estágio, devidamente justificado; 
o) Informar à CONCEDENTE, nos casos de estágios não-obrigatórios, o não pagamento de bolsa, bem como auxílio-transporte, caso haja transporte público regular no Município.
3. Compete à CONCEDENTE:
a) Celebrar termo de compromisso com a INSTITUIÇÃO DE ENSINO e o Aluno-Estagiário, zelando por seu cumprimento;
b) Proporcionar condições físicas e materiais adequados, informações técnicas, legais e documentais necessárias ao ideal aproveitamento do aluno nas atividades do estágio;
c) Apreciar o plano de atividades de estágios proposto pelo aluno e aprovado pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO;
d) Designar profissional de seu quadro funcional, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento, para acompanhar as atividades programadas para realização do estágio; 
e) Permitir que o professor-orientador e/ou profissional devidamente credenciado pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO realize o acompanhamento das atividades;
f) Notificar, por escrito, à Coordenação do Curso ou a de Estágio a que o Aluno-Estagiário estiver vinculado ou à Divisão de Estágios e Programas da INSTITUIÇÃO DE ENSINO fatos relacionados a comportamentos inadequados do Aluno-Estagiário, como também a possível substituição deste ou cancelamento ou suspensão temporária da oferta de campo de estágio;
g) Emitir documentos comprobatórios de realização e conclusão do estágio;
h) Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, compreendendo o período que o estagiário esteve em atividade;
i) Contratar em favor do estagiário, nos casos de estágios não obrigatórios, seguro contra acidentes pessoais, na forma da Lei 11.788/2008;
j) O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. Na hipótese de ser concedida a bolsa, o valor respectivo deverá constar do Termo de Compromisso.
4. Ao elaborar o Termo de Compromisso, as Partes deverão prever, dentre outras disposições previstas na Lei 11.788/2008, as seguintes obrigações para o Aluno-Estagiário:
a) Cumprir fielmente a programação das atividades de estágio, aprovada pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO, primando pela eficiência, exatidão e responsabilidade em sua execução;
b) Atuar com zelo e dedicação na execução de suas atribuições, de forma a evidenciar desempenho satisfatório nas avaliações periódicas a serem realizadas pelo supervisor profissional que acompanha o estágio;
c) Comunicar aos responsáveis pelo estágio na INSTITUIÇÃO DE ENSINO e na Concedente as alterações nas atividades programadas, apresentando a devida justificativa; 
d) Manter postura ética e profissional com relação ao campo de estágio, respeitando suas normas internas, decisões administrativas e político-institucionais;
e) Manter rígido sigilo sobre as informações de caráter privativo obtidas no campo de estágio, abstendo-se de qualquer atitude que possa prejudicar o bom nome, a imagem ou a confiança interna e pública do mesmo;
f) Publicar informações acerca da vaga de estágio em relatórios, artigos científicos ou qualquer outra forma de publicação, somente mediante autorização prévia e escrita da mesma;
g) Manter relacionamento interpessoal e profissional de alto nível, tanto internamente quanto com clientes e público em geral, respeitando os princípios e valores da parte CONCEDENTE e os princípios éticos da profissão;
h) Comunicar à CONCEDENTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, a decisão de cancelar as atividades de estágio, bem como, com antecedência de pelo menos 01 (um) dia, a necessidade de faltar ao turno de trabalho, apresentando justificativa ao profissional responsável na CONCEDENTE;
i) Comunicar, expressa e formalmente, às Partes (ao responsável pelo estágio no curso) o cancelamento ou desistência do estágio, com antecedência mínima de 03 (três) dias letivos;
j) Informar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, para providências eventuais de suspensão ou cancelamento, qualquer desvirtuamento das ações do estágio em mera prestação de serviço; 
k) Informar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos casos de estágios não-obrigatórios, o não pagamento de bolsa, bem como auxílio-transporte, caso haja transporte público regular no Município.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS
1. Este instrumento rege-se por suas cláusulas, pelos preceitos legais de direito público, pela Lei nº 11.788/2008 aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado;
2. Os casos omissos advindos da execução do presente Acordo de Cooperação de Estágio serão dirimidos mediante análises pontuais entre as partes a fim de encontrar soluções no âmbito interno e administrativo das Instituições, não sendo possível, será arbitrada solução no foro pactuado.
CLÁUSULA QUARTA – DA ADMINISTRAÇÃO
1. A coordenação deste Acordo de Cooperação de Estágio será designada pela Unidade Acadêmica da respectiva área da INSTITUIÇÃO DE ENSINO e pela Gerência de Recursos Humanos da CONCEDENTE.
2. Ao coordenador competirá supervisionar e gerenciar a execução dos trabalhos, em conformidade com o que neste Acordo de Cooperação de Estágio está ajustado, bem como propor soluções a questões técnicas e administrativas que eventualmente vierem a ocorrer durante a vigência deste.
CLÁUSULA QUINTA – DA EXTINÇÃO
1. O presente Acordo de Cooperação de Estágio, observado o prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência, para comunicação prévia, por escrito, poderá ser extinto por rescisão, decorrente da inadimplência de qualquer de suas cláusulas e condições, caso em que poderá haver ressarcimento por perdas e danos, poderá, ainda, ser extinto por resilição bilateral (distrato) e por resilição unilateral (denúncia ou renúncia). 
2. Todas as notificações e comunicações serão feitas por escrito e enviadas a aos respectivos interessados, consideradas recebidas na data do efetivo recebimento pela parte notificada, em seu endereço, mediante carta registrada com aviso de recebimento (AR) ou por e-mail.
CLÁUSULA SEXTA – DO DEVER DA PROTEÇÃO DE DADOS 
1. As Partes se comprometem a tratar as informações classificadas legalmente como dados pessoais, em razão do presente instrumento, em observância à legislação aplicável inclusive, mas não se limitando à Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).
2. Cada Parte será integral e exclusivamente responsável por quaisquer vazamentos, uso desautorizado, perda, modificação e/ou qualquer outra forma de violação dos dados pessoais a que der causa, devendo manter a outra Parte absolutamente indene quanto a quaisquer reclamações, ações e/ou condenações relacionadas a tais atos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
1. Este Acordo de Cooperação de Estágio vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo por iguais ou sucessivos períodos, com a devida anuência das partes.
CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
1. A eficácia deste Acordo de Cooperação de Estágio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Boletim de Serviços e será providenciado pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO.
CLÁUSULA NONA – DO FORO
1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, no município de Dourados, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer controvérsias que não possam ser resolvidas administrativamente.
2. E, por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente Acordo de Cooperação de Estágio para que produza os legítimos efeitos de direito.
Dourados/MS, ____ de _____________ de 20__.
	Jones Dari Goettert
Reitor da UFGD
	Nome Completo
Cargo e Órgão/Entidade/Empresa
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